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Resumo

O Brasil apresenta elevada variabilidade espaço-temporal pluviométrica, sendo fundamental representá-la sistemati-
camente visando conhecer seus efeitos sobre o ciclo hidrológico e as diversas atividades humanas. Assim, é proposto o
“Índice de Proporção de Escalas” (IPE), com o objetivo de avaliar a contribuição relativa da variação da quantidade de
chuvas em função da maior/menor estruturação espaço/temporal das mesmas. Foram obtidos valores do índice para 809
localizações no país, a partir dos quais foram identificados cinco padrões principais de IPE com distintas configurações
espaço-temporal. Foi observado que, em três regiões de fronteira próximas aos limites territoriais do Brasil corres-
pondem a uma faixa de baixos IPEs (fator espacial relativamente mais importante). Enquanto na região central e no
extremo sul do país, prevalecem altos IPEs (fator temporal relativamente mais importante). Com isso, a partir dos
padrões descritos acima foi possível relacioná-los aos sistemas formadores do tempo meteorológico e, conduzir a uma
caracterização preliminar destas regiões que auxiliam no entendimento da variabilidade espaço-temporal das chuvas.

Palavras-chave: chuva, variabilidade espacial, variabilidade temporal, Índice de Proporção de Escalas.

Proposition of an Index for the Study of the Variability
of Space-Temporal Rainfall in Brazil

Abstract

Brazil shows a high spatial and temporal pluviometric variability. Therefore, it is crucial to systematically represent this
phenomena in order to know the influence of precipitation for the hydrological cycle and several human activities. Thus,
it is proposed a metrics called IPE (Index of Scale Proportion) to assess the relative contribution of the time and space on
the rainfall variability, aiming to identify multi-scalar climatic patterns and to relate them to the main meteorological
driver systems. We used data from 809 locations and identified five main patterns for IPE in distinct spatiotemporal con-
figuration. The patterns called A, B and C describe a range of low IPE values (major importance of space relative to
time) covering a large circular area with its limits near to the country edge. The patterns called D and E are located re-
spectively on central and south area of country, showing high IPE values (time factor was relatively more important). It
was possible to correlate the described IPE patterns to the well-know weather systems, gathering a preliminary charac-
terization that help us to clarify the spatiotemporal rainfall variability.
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1. Introdução

A representação da distribuição das chuvas tanto no
espaço como no tempo é essencial para determinar a in-
fluência da precipitação no ciclo hidrológico e em diversas
atividades humanas (Koutsoyiannis, 2006). No entanto,
mensurar as inúmeras variáveis que determinam a varia-
bilidade em diferentes escalas de tempo e de espaço é uma
tarefa difícil diante da complexidade inerente aos processos
(Barros e Lettenmaier, 1994; Harris e Georgiou, 2001) e
principalmente, que ao migrar para escalas de maior deta-
lhe identifica-se um maior número de fatores e de inte-
rações que modulam e influenciam a precipitação.

Há diversos estudos que focam no efeito das feições
geográficas sobre o clima, enquanto outros apontam para as
oscilações e mudanças nas séries temporais. Tais inicia-
tivas convergem para a questão central do tempo e/ou do
espaço como determinantes das variações contida nos da-
dos.

Dentre os estudos do clima brasileiro que caracte-
rizam as feições geográficas destaca-se o de Soares et al.

(2014), que conclui que a distribuição espacial da preci-
pitação anual, sazonal e mensal, na região hidrográfica da
Bahia da Ilha Grande-RJ, é fortemente influenciada pela
topografia e pela distância do litoral. Já o trabalho de Lyra
et al. (2014) identificaram a intensificação das brisas mari-
nhas pelos ventos alísios do sudeste, no período seco, os
quais, submetidos a características orográficas causam chu-
vas nas maiores altitudes e a barlavento da Serra da Borbo-
rema, a qual atua como barreira da umidade nas regiões
áridas. Gomes-Filho (1979) sugere que o alto albedo do
semiárido nordestino gera uma coluna atmosférica mais
fria sobre a região, induzindo a subsidência do ar com a
consequente inibição da convecção e da precipitação, prin-
cipalmente no período em que o anticiclone do Atlântico
Sul está mais próximo à região. No período chuvoso, no
estado de Rondônia, Carey et al. (2001) encontraram totais
mensais de precipitação mais elevados para as categorias
de superfície compostas por áreas elevadas e florestadas
quando comparadas as categorias de áreas planas e não-
florestadas (agropecuária). Isso remete à ideia de um forte
efeito do contexto local (uso da terra e geomorfologia) e
consequentemente do espaço, sobre as chuvas. Para o mes-
mo período na Amazônia, Machado (2002) mostrou que os
sistemas convectivos de mesoescala formam-se preferen-
cialmente sobre regiões mais elevadas indicando a impor-
tância da topografia, mesmo que nestes locais as diferenças
de elevação não são muito pronunciadas. Na região metro-
politana de São Paulo, Vemado e Pereira Filho (2016)
descreveram a combinação do efeito de ilha de calor local
com as brisas marinhas em episódios intensos de chuva, os
quais podem chegar a cerca de quatro vezes mais do que em
áreas rurais ou menos urbanizadas no seu entorno.

Dentre os estudos que focam na estruturação tempo-
ral do fenômeno climático, Silva Dias et al. (2012) identi-
ficaram um elevado percentual de participação dos fenô-

menos El Niño Oscilação Sul (ENSO), Oscilação Decadal
do Pacífico, Oscilação do Atlântico Norte e a temperatura
da superfície do mar na costa próxima de São Paulo, na
frequência crescente de extremos pluviométricos durante a
estação seca. No entanto, esses mesmos fenômenos expli-
cam uma fração menor da variância total de eventos extre-
mos, indicando a participação de outros fatores espaciais
locais, tais como o crescimento da ilha de calor urbana e da
poluição do ar. Hounsou-Gbo et al. (2015) avaliaram a
contribuição das interações atmosfera-oceano Atlântico
tropical sobre a variabilidade das chuvas no nordeste brasi-
leiro. Loureiro et al. (2015) também identificaram a influ-
ência de anomalias meteorológicas dos oceanos Atlântico e
Pacífico no comportamento heterogêneo da variabilidade
espaço-temporal das chuvas na região hidrográfica Tocan-
tins/Araguaia. Kayano e Andreoli (2009) analisaram a rela-
ção entre a temperatura da superfície do Atlântico Tropical
com a variabilidade das chuvas no nordeste do Brasil, du-
rante diferentes fases da Oscilação Multidecadal Atlântica.

Enquanto a maioria dos estudos foca num espaço
geográfico mais restrito, outros visam amplas áreas,
demandando maior volume de dados, por vezes de fontes
distintas, e priorizando tecnologias mais robustas no geren-
ciamento de bancos de dados. Villar et al. (2009) anali-
saram a bacia amazônica num estudo que contemplou cinco
países. No aspecto temporal, o estudo abordou a sazo-
nalidade e a identificação de tendências. No aspecto espa-
cial, os processos determinates da variabilidade versaram
tanto sobre características locais, como a topografia, quanto
caracterísicas de mesoescala, sinóticas e de acoplamento
atmosfera-oceano.

No geral, os estudos citados até aqui trabalharam com
séries temporais de unidades espaciais distintas, cujos diag-
nósticos permitem apenas a comparação entre as mesmas.
Apesar dos dados serem explicitamente organizados no
espaco e no tempo, geralmente há sistematização no tempo
não havendo sistematização análoga para o espaço, por
exemplo, pela organização de uma malha com resolução
espacial constante. Um trabalho que mostrou notável avan-
ço ao superar tais limitações é apresentado por Rysman et

al. (2013), que avaliaram dados de chuvas em resolução
temporal original de cinco minutos e espacial de 1 km2,
com emprego de um radar meteorológico no sul da França.
Apesar da limitação espacial na ordem de poucas centenas
de km, o emprego da análise espectral no tempo e espaço
possibilitou identificar a densidade (ou força) do espectro,
conseguindo enquadrar os distintos eventos de chuva den-
tro dos sistemas de tempo conhecidos, tais como tem-
pestades (até 20 min em 7 km), sistemas convectivos (até
45 min em 20 km), de mesoescala (até 3 h em 100 km),
sinóticos (alguns dias em milhares de quilômetros), etc.

De fato, as iniciativas que realmente integram espaço
e tempo de forma explícita e sistematizada ainda são escas-
sas, porém importantes para a identificação da parcela de
contribuição dos processos ou mesmo na identificação de
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possíveis causas de mudanças no regime de chuvas. Na
Suécia, Busuioc et al. (2001) constataram que nos meses de
inverno a variabilidade pluviométrica é dominada pelo
tempo, o que conduziu os estudos posteriores à identifi-
cação dos mecanismos responsáveis por alterações no re-
gime da precipitação em determinados períodos da série
histórica. Na Península de Delmarva, a leste da Virgínia e
nordeste da Carolina do Norte (EUA), Tokay et al. (2014)
identificaram que no período de verão ocorre alta varia-
bilidade espacial a qual é menor nos meses de inverno.
Além disso, as correlações entre a precipitação aumentam
com períodos de integração mais longos, indicando baixa
variabilidade temporal em ambas as estações. No Irã, Javari
(2016) identificou menor efeito espacial na sazonalidade da
precipitação do que temporal, e também que as séries tem-
porais mensais e anuais são relativamente mais homogê-
neas em comparação com as séries sazonais.

O presente trabalho tem como objetivo avaliar a con-
tribuição relativa da variabilidade espaço-temporal das
chuvas no Brasil por meio de um Índice que se baseia na
variação da quantidade de chuvas em função da maior/me-
nor estruturação espacial/temporal das mesmas. Ao mesmo
tempo em que tal iniciativa foi oportunizada pela estru-
turação de um robusto banco de dados articulado a scripts

computacionais para análises geoestatísticas, considera-se
a carência de estudos cujo escopo conceitual considere
análises sistemáticas e integradoras dos fatores espaço-
temporais e cujo escopo territorial considere todo o territó-
rio brasileiro, com possível contribuição para políticas pú-
blicas nacionais. No tocante ao estado da arte, a breve
revisão bibliográfica até aqui conduzida também alicerça
nossa iniciativa principalmente ao notar a escassez de tra-
balhos com organização dos dados pautada numa malha
sistemática, cuja análise não incorra em distorções ou ten-
denciosidades e com a possível identificação de padrões
espaciais errôneos por mero artifício metodológico, vício
nos dados ou seletividade por análise subjetiva.

Assim, o presente estudo mescla a oportunidade tec-
nológica a uma demanda por melhorias nas políticas nacio-
nais que tangenciam o clima, a meteorologia e a tomada de
decisões, porém fundamentada no princípio de que o tempo
e espaço sejam efetivamente estudados de forma integrada.

2. Material e Métodos

2.1. Estruturação do banco de dados

A construção do índice baseou-se em registros plu-
viométricos diários para o Brasil, obtidos da Agência Na-
cional de Águas (ANA). O banco de dados foi estruturado
em SQL e sua versão original contém aproximadamente
110 milhões de registros pluviométricos diários, numa série
iniciada no ano 1888. Para o presente estudo, foi utilizado
um subconjunto correspondendo a uma série temporal com
poucas interrupções, coincidindo ao período entre 1975 e
2010 (36 anos), com dados de 1.727 estações meteoro-

lógicas. Toda operação com dados foi realizada por scripts

em linguagem PHP, dada a versatilidade na manipulação de
dados estruturados em SQL. A série passou por análise de
consistência, utilizando o método desenvolvido por Fetter
et al. (2016). Foram eliminados os registros considerados
inconsistentes, de acordo com os recordes históricos de
chuvas no Brasil. Foram estabelecidos limites que carac-
terizaram os dados � 100 mm/dia (99,9% dos casos) como
consistentes, � de 350 mm/dia (0,003%) como inconsis-
tentes, e os valores > 100 mm/dia e < 350 mm/dia como
suspeitos. Os registros suspeitos foram considerados incon-
sistentes quando diferiram mais de dez vezes da média dos
registros das dez estações mais próximas, considerando que
os mesmos erros não ocorreriam em estações diferentes,
que o dado suspeito mesmo que correto deveria diferir das
estações vizinhas, porém, essa diferença não deveria ser
demasiadamente grande.

A krigagem (Krige, 1951) é um procedimento geoes-
tatístico de interpolação espacial frequentemente condu-
zido em Sistemas de Informações Geográficas (SIG), que
emprega um semivariograma construído para uma serie
espacial de dados, e não para uma série temporal. O método
de krigagem ordinária foi executado sobre uma grade siste-
mática de 1º x 1º de arco de latitude e longitude que
totalizaram 809 quadrantes (Q) sobre o território brasileiro
e, para os quais, os registros diários foram generalizados
para a resolução mensal (M). Assim, o número de kriga-
gens demandada para atingir a resolução mensal foi de 432
(12 meses + 36 anos), número demasiadamente elevado
para ser processado manualmente em ambiente SIG, daí o
emprego de scripts computacionais para a automação no
presente estudo.

A krigagem consiste em fornecer estimadores não
tendenciosos e variância mínima para o valor de um atri-
buto, em uma posição não amostrada, a partir de um con-
junto de amostras vizinhas, levando-se em consideração, a
estrutura de variação espacial (Krige, 1951), o que pres-
supõe a existência de correlação entre os dados (Isaaks e
Srivastava, 1989). O método se destaca dentre os demais
por apresentar resultados mais realistas na manipulação de
dados pluviométricos (Reinstorf et al., 2005). Um dos prin-
cipais motivos do seu destaque, segundo Bargaoui e Chebbi
(2009) é a construção do semivariograma para expressar à
dependência espacial através da medida da variância dos
valores amostrais, separados por uma distância h (Eq. (1)).
A formulação matemática aqui empregada tem base em
Camargo (1998).

y h
N h

Z xi Z xi h
i

N h

( )
( )

[ ( ) ( )]
( )1

2
2

1

� � �
�

� (1)

onde N(h) = número de pares de valores amostrados [Z(xi) -
Z(xi+h)] separados pelo vetor h.

Verificada a dependência espacial, a krigagem utiliza
as informações do semivariograma para encontrar pesos a
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serem associados às amostras com valores conhecidos, para
estimar o valor de pluviosidade para os pontos desconhe-
cidos, nesse caso, o centro dos quadrantes. A estimativa por
krigagem ordinária busca por um conjunto de ponderadores
que minimize a variância do erro da estimativa (Landim,
2006) (Eq. (2))

K j k K� � 	 � �
�


 

1 (2)

onde K e 
 são matrizes das covariâncias e k o vetor dos pe-
sos. Os pesos são atribuídos arbitrariamente (Eq. (3)).

Z xi f xi e xi n n( ) ( ) ( ), , ,... ,� � � 1 2 (3)

onde f(xi) = função aleatória F num ponto xi; (xi) são
realizações médias de zero e erros.

A correlação espacial entre os pontos de medida pode
ser quantificada por meio da função de variância (Eq. (4))

y x h F x F x h� � �( , ) var[ ( ) ( )]
1

2
(4)

onde h é a distância euclidiana entre dois pontos e que a
tendência é constante, e y(x,h) são independentes de x. Uma
função paramétrica é usada para modelar a variância para
valores diferentes de h.

Cada krigagem considerou uma quantidade máxima
de 20 referências, com máxima uniformidade na distri-
buição entorno do ponto alvo, a uma distância máxima de
500 km do centro do quadrante.

2.2. A construção do índice

O Índice de Proporção de Escalas (IPE) é um índice
aqui proposto e é baseado em estatísticas de centralização e
de dispersão de dados de precipitação, os quais devem ser
estruturados no espaço e no tempo. O método de janelas
móveis (moving Windows ou Kernels) busca analisar a
centralização por média aritmética simples de uma série
espacial ou temporal de dados, bem como a sua dispersão,
geralmente por meio do desvio padrão. A técnica é comu-
mente utilizada em estudos pluviométricos, geralmente
considerando as dimensões espacial e temporal isolada-
mente. Por exemplo, Zhang et al. (2015) e Pardo-Igúzqui-
za, et al. (2005) utilizaram janelas móveis espaciais para
mapear e avaliar incertezas em valores locais de preci-
pitação. Peters et al. (2014) utilizaram a técnica para se-
parar valores de precipitação de possíveis ruídos em séries
temporais e Horton et al. (2017) utilizaram janelas móveis
temporais para prever a precipitação em escala sub-diária.
Neste artigo, a abordagem de janelas móveis consiste na
integração das dimensões espaço e tempo. Assim, preten-
de-se descrever a variabilidade pluviométrica de um local,
por meio de um índice que represente a maior (ou menor)
influência do espaço em relação ao tempo, método até
então não utilizado em estudos de variabilidade pluvio-
métrica.

O conjunto de dados utilizado na construção do IPE

está representado na Fig. 1 e considera um conjunto de da-

dos de precipitação (X) numa escala espaço-temporal de Q

quadrantes e M meses. Contudo, o índice é um indicador
exclusivo para uma janela cujo centro é representado pelo
quadrante q e o mês m. Assim, um valor específico de IPE

pode ser identificado por IPE(M,Q,m,q), representando uma
série espaço-temporal que pode ser analisada segundo suas
estatísticas de tendência central e dispersão. Para esse fim,
são empregadas janelas móveis, em que o valor central (q e
m) corresponde a uma média aritmética simples dos valores
vizinhos da janela espaço-temporal. Matematicamente o
método é caracterizado como um tipo de convolução, um
exemplo de filtro passa-baixa usado no processamento de
sinais (Skrøvseth et al., 2012) e foi aplicado a janelas de
3 meses (tempo unidimensional) e 3 quadrantes (espaço
bidimensional), de modo a obter uma medida mínima de
dispersão. Assim, o cálculo do IPE para o mês de fevereiro
no quadrante de latitude -3 e longitude -45 considera res-
pectivamente os valores de precipitação dos meses de ja-
neiro e março, das latitudes -2 e -4 e das longitudes -44 e
-46.

A medida de dispersão mais básica possível, baseada
na totalidade dos dados do conjunto X é obtida pela análise
dos desvios da média, ou simplesmente desvios. Conside-
rando que, invariavelmente, a média dos desvios corres-
ponde a zero, é fundamental analisar os desvios em termos
de seu módulo (ausência de sinal), de forma que desvios
negativos e positivos não se anulem e que os resíduos
possam ser computados integralmente e linearmente, en-
quanto expressão da variação dos dados. A Eq. (5) apre-
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Figura 1 - Esquema ilustrando um conjunto de dados pluviométrico para a
construção do Índice de Proporção de Escalas (IPE). Os X valores corres-
pondem a uma janela temporal unidimensional (considerando a linha tem-
poral) e a uma janela espacial bidimensional (considerando as dimensões
latitude e longitude). A janela temporal é composta pelos valores imedia-
tamente vizinhos ao mês de interesse e, portanto, composta por 3 meses
(M = 31), enquanto a janela espacial, ao considerar os quadrantes imedia-
tamente vizinhos, é composta por um conjunto de 9 quadrantes (Q = 32).



senta o cálculo para a obtenção da Média dos Módulos dos
Desvios no tempo para a escala de MxQ e, de forma aná-
loga, para análise da dispersão promovida pelo espaço, as-
sume-se a Eq. (6).

Dt
M

x x
M Q Q t Q

t M

MM

( , ) ,� �
�

�
1

1

(5)

onde Dt(M,Q): Média dos módulos dos desvios no tempo para
escala de M meses e Q quadrantes; xQ : Média de pluvio-
sidade para os M meses e na escala espacial de Q qua-
drantes; x(t,Q): pluviosidade para o tempo t e escala espacial
Q; M: escala temporal (número de meses); Q: escala espa-
cial (número de escala); M1: primeiro mês da janela tempo-
ral; MM: último mês da janela temporal.

De
Q

x x
M Q M M e

e Q

Q Q

( , ) ,� �
�

�
1

1

(6)

onde De(M,Q): Média dos módulos dos desvios no espaço

para a escala de M meses e Q quadrantes; xM : Média de
pluviosidade para as Q quadrantes na escala temporal de M

meses; x(M,e): pluviosidade para o mês M e escala espacial e

M: escala temporal (número de meses); Q: escala espacial
(número de quadrantes); Q1: primeira quadrante da janela
espacial; QQ: última quadrante da janela espacial.

O IPE é obtido pela média do módulo dos desvios no
tempo (Dt) para a escala de MxQ, dividida pela soma de
ambas as médias dos desvios, no tempo e no espaço (De)
(Eq. 7).

IPE
Dt

Dt De
M Q

M Q

M Q M Q

( , )

( , )

( , ) ( , )

�
�

(7)

onde IPE: Índice de Proporção de Escalas; 0 � IPE � 1;
Assim:

• O valor de IPE aproxima-se a 0 quando o De é maior que
o Dt, indicando que a variação na quantidade de chuva
deve-se em maior parte à heterogeneidade espacial;

• O valor de IPE aproxima-se a 1 quando o Dt é maior que
o De, indicando que a variação na quantidade de chuva
deve-se em maior parte à heterogeneidade temporal;

• O valor de IPE em torno de 0,5 ocorre quando os Dt e De

apresentam parcelas semelhantes de variação, ou seja,
quando a quantidade de chuva deve-se de forma seme-
lhante à heterogeneidade espacial e temporal.

3. Resultados e Discussão

O IPE é um índice proposto para representar de forma
sintética a variabilidade espaço-temporal da precipitação.
Sua concepção, explicada tão somente pelas relações algé-
bricas fundamentais da Eq. (7), torna implícita a existência
de correlações positivas com a variabilidade temporal (al-
tos valores de IPE) e negativas com a variabilidade espacial
(baixos valores de IPE).

A Tabela 1 mostra a correlação entre estas variáveis,
confirmando a aderência estatística entre IPE e Dt

(r = 0,50344) e entre IPE e De (r = -0,46719). A maior
correlação entre IPE e Dt indica a maior variabilidade na
distribuição das chuvas no Brasil em função do tempo, in-
clusive ocorrendo casos em que, apesar das chuvas apre-
sentarem grandes desvios no espaço, os Dt promovem
maior dispersão nas chuvas e, portanto maiores IPEs. Um
significado climatológico interessante está na correlação
entre IPE e PLSD (r = 0,069932) que, mesmo sendo baixís-
sima, possui significância estatística confirmada em decor-
rência do elevado grau de liberdade nos dados não agre-
gados (n 9.708 = 12 meses x 809 quadrantes), indicando
que os altos IPEs tendem a ocorrer em condições de maior
volume pluviométrico. Porém, a melhor compreensão da
significância estatística entre IPE e PLSD, se dá pelas altas
e significativas correlações positivas entre PLSD e Dt

(r = 0.53365) e PLSD e De (r = 0.45129), que confirmam o
efeito do volume pluviométrico sobre a variabilidade no
tempo e no espaço. Sendo estas duas correlações positivas e
significativas, tem-se consequentemente correlação posi-
tiva entre Dt e De (r = 0,40929), indicando que, até certo
ponto, as condições de maiores desvios no tempo corres-
pondem às condições de maiores desvios no espaço e vice-
e-versa. A fraca correlação entre IPE e PLSD não repre-
senta limitações para a utilização do índice, ao contrário. O
IPE representa justamente os resíduos da regressão linear
(validada estatisticamente) entre a variabilidade espacial e
temporal das chuvas, muito mais que pelo volume em si.
Em outras palavras, o IPE é um indicador de falta de
aderência e correlação do modelo de regressão, onde exis-
tem outliers, os quais são mais importantes que as fortes e
significativas correlações.

Quando realizada a mesma análise para os dados
agregados espacialmente no Brasil, discriminados apenas
pelos 12 meses do ano (n 12) (Tabela 2), as conclusões são
análogas. As correlações continuam fortes e significativas,
existem fortes associações entre volume pluviométrico e
variabilidade espacial e temporal, sendo o IPE o fator com
menor correlação com volumes pluviométricos. Também
se mantém as fortes correlações entre variabilidade no
espaço e no tempo. A única diferença está na fraca e não
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Tabela 1 - Coeficientes de Pearson (r) para correlação linear entre Pluvio-
sidade Média Diária (PLSD), Desvios no Tempo (Dt), Desvios no Espaço
(De) e Índice de Proporção de Escalas (IPE), em escala anual para os 809
quadrantes (n 9.708 = 12 meses x 809 quadrantes).

PLSD Dt Ds IPE

PLSD 1.00

Dt 0.53365(*) 1.00

Ds 0.45129(*) 0.40929(*) 1.00

IPE 0.069932(*) 0.50344(*) -0.46719(*) 1.00

(*) p < 0.05.



significativa correlação entre IPE e De (r = 0,0096692),
nesse caso explicada pela generalização espacial, em que os
809 quadrantes foram agregados em um único. Novamente,
os dados sugerem que o IPE é um indicador de condições
(locacionais ou temporais) de falta de aderência (resíduos)
de um modelo linear de dependência espaço-temporal,
porém sem significativo efeito do volume pluviométrico
(r = 0.13919).

A Fig. 2 apresenta os dados de PLSD, Dt, De e IPE

discriminados por meses, genericamente para todo o
Brasil, permitindo visualizar que a fraca correlação entre
PLSD e IPE, destacada anteriormente, se dá pelos altos
valores de IPE serem mais frequentes nos meses de tran-
sição entre as estações seca e úmida, enquanto que baixos
valores ocorrem tanto nos períodos de maior e de menor
pluviosidade. Os dados assim analisados não são
totalmente adequados para a efetiva compreensão do IPE

e suas peculiaridades, mas contribuem para identificar as
especificidades no espaço e no ciclo sazonal, como a forte
correlação com a variabilidade no tempo (Dt, r = 0,82416,
Tabela 2), se analisados junto às (Figs. 3a e b). Por exem-

plo, nos meses de junho a agosto, os mais secos do ano na
maior parte do Brasil, os valores de Dt são altos apenas no
extremo norte do país (Figs. 3a e b). Na primavera os Dt

aumentam e adquirem uma configuração zonal sobre o
centro do país, que se fortalece e se estabelece a sudeste
para, a partir de dezembro, adquirir um sentido meridional
até o litoral norte e Roraima. Em março retorna o padrão
zonal que migra progressivamente para oeste numa confi-
guração mais meridional até o litoral norte, recolhendo-se
novamente para o extremo norte do país a partir de junho.
De modo geral, os Dt estão positivamente relacionados ao
volume pluviométrico, similarmente a estatística de des-
vio padrão dos dados pluviométricos, onde locais mais
úmidos e períodos de transição no regime pluviométrico
frequentemente estão associados a desvios padrões ele-
vados.

Apesar do elevado volume pluviométrico da região
norte, alguns locais apresentam baixos Dt, como a porção
oeste da Amazônia, que Bernardo e Molion (2004) suger-
em apresentar uma baixa variabilidade sazonal da preci-
pitação em função da baixa variabilidade de radiação de
ondas longas, responsável pela manutenção da cobertura
de nuvens e movimentos convectivos constantes ao longo
do ano.

Os baixos Dt na região sul do Brasil, provavelmente
estão relacionados à baixa variabilidade intra-anual do re-
gime pluviométrico, em virtude das sucessivas invasões
da Frente Polar Atlântica ao longo do ano, cuja
pluviosidade associada, possui caráter menos intermitente
e de ampla abrangência espacial (Nimer, 1979; Grimm et

al., 2007).

Enquanto o De reflete maior heterogeneidade pluvio-
métrica em menores distâncias, o Dt reflete maior hetero-
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Tabela 2 - Coeficientes de Pearson (r) para correlação linear entre valores
médios mensais (n 12) de Pluviosidade Média Diária (PLSD), Desvios no
Tempo (Dt), Desvios no Espaço (De) e Índice de Proporção de Escalas
(IPE).

PLSD Dt De IPE

PLSD 1.00

Dt 0.82416(*) 1.00

De 0.87938(*) 0.7833(*) 1.00

IPE 0.13919 0.59494(*) 0.0096692 1.00

(*) p < 0.05.

Figura 2 - Representação espaço-temporal dos valores de Pluviosidade Média Diária (PLSD), Desvios no Tempo (Dt), Desvios no Espaço (De) e Índice
de Proporção de Escalas (IPE) para a série pluviométrica mensal de 1975 a 2010, no Brasil.
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geneidade pluviométrica em curtos períodos de tempo
(Figs. 3a e b), o que é atribuído à propriedade de escala a
que são submetidos os fenômenos geográficos.

Na escala anual (Fig. 4), os maiores valores de IPE

(entre 0,76 e 0.84) ocorrem na porção central do Brasil,
cobrindo quase a totalidade de estado do Mato Grosso,
Goiás e parte dos estados vizinhos (Tocantins,
Rondônia, Pará, Amazonas e Minas Gerais). Outro lo-
cal de valores altos de IPE está situado no extremo sul
do Rio Grande do Sul, atingindo o valor recorde na
média anual (0,93). A partir destes locais, o IPE

decresce concentricamente, com valores menores
(~0,60) no extremo norte do país (Roraima, norte do
Amazonas e nordeste do Pará) e por toda a Costa
Atlântica, até o norte do Rio Grande do Sul. Nos estados
de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, os mais baixos
valores de IPE adentram o continente pela costa leste
em cerca de 400 km, com valores entre 0,59 a 0.67,
enquanto que, nos estados nordestinos, marcadamente
na Bahia, em Alagoas e Pernambuco, ocorrem os
menores valores do país (0,41 a 0,50) alcançando
distâncias em torno de 800 km da costa.

3.1. Identificação de padrões espaciais de IPE

Dada a notável variação sazonal e geográfica dos
padrões de IPE, faz-se necessária uma avaliação mais deta-
lhada e que permite identificar, pelo menos, cinco padrões
regionais principais, que podem ser descritos paralelamen-
te aos principais sistemas meteorológicos que definem o re-
gime pluviométrico e as peculiaridades locais do relevo
(Fig. 4).

Padrão A: O Padrão A descreve uma faixa de baixos
IPEs do litoral norte gaúcho ao litoral leste do estado do Rio
Grande do Norte. De abril a julho, há uma intensificação da
influência do espaço na variabilidade pluviométrica, se-
guindo de uma retração contínua do litoral sudeste ao litoral
norte até novembro, onde os baixos IPEs permanecem por
mais dois meses. No restante do período (dezembro a mar-
ço), esse padrão permanece na costa brasileira, porém, de
forma menos evidente.

O Padrão A corresponde à região mais estudada em
termos de interação entre relevo e precipitação no Brasil,
devido as suas peculiaridades de altitude, direção de verten-
tes, posição e configuração espacial, que lhe conferem um
caráter complexo quando comparado ao restante do país.
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Figura 4 - Principais sistemas que atuam sobre o tempo meteorológico (a) e que promovem a variabilidade espaço-temporal das chuvas no Brasil (b),
definindo os padrões (de A até E) identificados com base no Índice de Proporção de Escalas. ASPS: Anticiclone Semipermanente do Pacífico Sul; ASAS:
Anticiclone Semipermanente do Atlântico Sul; ZCIT: Zona de Convergência Intertropical; ZCAS: Zona de Convergência do Atlântico Sul; CCM:
Complexos Convectivos de Mesoescala; JBN: Jatos de Baixos Níveis; FF: Frente Fria; LI: Linhas de Instabilidade; APA: Anticiclone Polar Atlântico.



Dentre os trabalhos que confirmam essa interação estão
Forgiarini e Vendruscolo (2013); Baratto e Wollmann
(2015), no Rio Grande do Sul, Rodrigues (2015) em Santa
Catarina, Correa (2013) no Paraná, Milanesi e Galvani
(2011); Soares et al. (2014), no Rio de Janeiro, Seluchi et

al. (2011) na Serra do Mar, Ávila et al. (2009) na Serra da
Canastra, Lyra et al. (2014). Pereira (2013) em Alagoas,
Souza et al. (2015) em Pernambuco, Schmidt (2014) no Rio
Grande do Norte.

Sobre o litoral do Paraná e São Paulo, ao longo da
Serra do Mar, ocorrem valores de IPE relativamente baixos
o ano todo, principalmente de janeiro a abril. Nesse período
os principais mecanismos de precipitação são Zona de
Convergência de Atlântico Sul (ZCAS), além das frequen-
tes passagens de Frentes Frias (FF), que tanto interagem
com a ZCAS, como com as elevações do litoral. Além dis-
so, o efeito topográfico é intensificado pelos ventos de
sudeste, do Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul
(ASAS) que sopram alinhados à topografia da Serra do Mar
(Grimm e Zilli, 2009).

O litoral sudeste apresenta alta sazonalidade pluvio-
métrica devido à atuação e interação de inúmeros sistemas
tropicais e intertropicais, responsáveis por uma estação
chuvosa de verão que constrasta com os baixos volumes da
estação seca, em decorrência da subsidência gerada pela
proximidade do ASAS, no inverno. No verão é frequente a
ocorrência da ZCAS, com sentido noroeste-sudeste sobre a
região, além da frequente permanência das FF, em torno da
latitude 22º S, devido ao equilíbrio dinâmico entre o Anti-
ciclone Migratório Polar e o ASAS, cuja estacionaridade do
fluxo atmosférico interage com o relevo e influencia a
ocorrência de chuvas (Grimm et al., 2007; Nunes et al.,
2009). A elevada heterogeneidade temporal das chuvas du-
rante o verão mantém os IPEs altos nesse período, apesar de
haver uma forte heterogeneidade espacial próxima a costa,
nas maiores elevações. A redução da heterogeneidade tem-
poral nos meses mais secos, permite evidenciar o efeito da
topografia sobre os baixos valores de IPE.

Na costa leste do nordeste brasileiro, o máximo vol-
ume pluviométrico ocorre de maio a julho. Dentre os prin-
cipais sistemas relacionados está à circulação de brisa mais
intensa que advecta bandas de nebulosidade para o conti-
nente, a ação das FF remanescentes que se propagam ao
longo da costa (Kousky, 1979) e perturbações ondulatórias
no campo dos alísios, associados aos sistemas frontais (SF),
com os ventos de leste (Chan, 1990; Gomes, 2012). Além
disso, de abril a agosto, quando o ASAS está mais próximo
à região, se estabelecem ventos de sudeste, perpendiculares
a costa (Servain e Lukas, 1990). Na transição para a estação
chuvosa e ao longo dessa, a heterogeneidade temporal
aumenta e os ventos passam a soprar do quadrante leste,
alinhados à topografia, diminuindo a heterogeneidade es-
pacial das chuvas. É, portanto o período em que os IPEs são
mais altos em toda a região nordeste.

Padrão B: O Padrão B ocorre do litoral norte do Rio
Grande do Norte ao oeste da região amazônica, onde os
baixos IPEs são mais evidentes, formando uma faixa contí-
nua, de julho a agosto e, secundariamente de fevereiro a
abril. No primeiro caso, o baixo volume pluviométrico,
associado à ausência da Zona de Convergência Intertro-
pical (ZCIT) (Kousky, 1979; Carvalho e Oyama, 2013),
reduz a heterogeneidade temporal das chuvas a qual é
acompanhada de baixos valores de IPEs, que aumentam
quando a ZCIT inicia seu deslocamento para o sul, sobre a
região. Observa-se uma relação mais clara entre o IPE e a
ZCIT nos meses de fevereiro e março, quando ocorre o
chamado “salto”, caracterizado como um retorno de apro-
ximadamente 1,5º da ZCIT para o norte (Uvo e Nobre,
1989; Carvalho e Oyama, 2013) e que é acompanhado da
redução do IPE. Na sequência, quando o deslocamento da
ZCIT para o sul é retomando, os valores de IPE se elevam.

No final da primavera austral, a ZCIT inicia seu
deslocamento para o litoral norte (Carvalho e Oyama,
2013) e os alísios de nordeste passam a predominar sobre o
estado de Roraima, com altas velocidades devido ao pro-
gressivo aquecimento do continente. Esses sofrem acele-
ração por efeito de compressão vertical nos Planaltos do
Norte da Amazônia, na porção norte do estado e noroeste
do Pará (Amarante, Zack e Sá, 2001). Provavelmente este
processo é responsável pela redução do IPE.

As chuvas no oeste da Amazônia são bem distri-
buídas no ano, devido a atuação contínua da massa equato-
rial continental (Marengo, e Hasternrath, 1993; Santos et

al., 2015) que mantém uma baixa heterogeneidade tempo-
ral das chuvas, permitindo a expressão dos baixos valores
de IPE. No inverno austral, devido a redução do fluxo sobre
os trópicos, apenas os ventos da porção sudeste amazônica
são canalizados como Jatos de Baixos Níveis (JBN), para as
altas latitudes e, portanto, a maior parte dos ventos ama-
zônicos seguem preferencialmente para o leste dos Andes,
pela depressão do rio Amazonas, e são elevados pela topo-
grafia (Da Rocha et al., 2009). É difícil identificar o que
eleva o efeito do espaço nos meses de inverno, porém, Betts
et al. (2009) salienta que apesar da topografia local não ser
muito pronunciada, pequenas diminuições da forçante tem-
poral fazem com que a condição local afete bastante a
distribuição das chuvas.

Padrão C: A partir de dezembro surge um terceiro
padrão de forte efeito do espaço, que se estende da Ama-
zônia central, na direção sudoeste, pelo vale do Rio Ma-
deira até a tríplice fronteira Rondônia-Amazonas-Bolívia,
defletindo para o sudeste, sobre a Bacia do Prata até atingir
o litoral paulista. Esse padrão é melhor observado nos
meses em que a ZCAS é mais ativa, se estabelecendo nas
adjacências da região. Nesse período, o fluxo sobre os
trópicos se intensifica e os jatos de baixos níveis, ao escoa-
rem para o sul fornecem umidade, ora para a região da
ZCAS, ora para os Complexos Convectivos de Mesoescala
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(CCM) que se originam sobre o norte da Argentina (Maren-
go, 2005).

Sistemas frontais do sul do país também contribuem
para a precipitação nessa região (Amorim Neto et al.,
2015). Em janeiro e fevereiro esse escoamento parece gerar
elevada heterogeneidade espacial e baixos IPEs sobre a
margem mais larga do Rio Madeira, ao sul do Amazonas e,
de novembro a março, sobre o sul do Mato Grosso e norte
do Mato Grosso do Sul, devido a elevada heterogeneidade
espacial no relevo do planalto e Chapada dos Parecis e a
Serra do Rio Guaporé. No inverno, a localização dos JBN
mais ao sul (Poveda et al., 2014) sugerem uma explicação
para os baixos IPEs, que nesta época ali ocorrem.

Padrão D: Os padrões descritos anteriormente arti-
culam-se, formando um arco que se fecha num grande
círculo, composto por baixos valores de IPE. No interior
desse círculo distingue-se o padrão D que consiste em altos
valores de IPE durante todo o ano, porém, ligeiramente
mais elevados na primavera e outono. A região corresponde
à área de atuação da ZCAS, considerada um dos principais
sistemas determinantes do regime de chuvas dessas regiões
(Barreiro e Chang, 2002; Grimm, 2011; Ambrizzi e Ferraz,
2015), cuja atividade convectiva pode ser intensificada
pelo fluxo de umidade transportado pelos jatos de baixos
níveis ao escoarem para o sul do continente. Nos meses de
inverno, o bloqueio gerado pela alta pressão do ASAS, que
se estende sobre o país, inibe a chegada dos sistemas gera-
dores de chuva e a região permanece sob a atuação da
massa tropical continental, quente e seca (Vianello e Alves,
1991; Lübbecke et al., 2014). Estes sistemas meteoro-
lógicos (SF, ASAS, ZCAS) que parecem reger o Padrão D
são altamente variáveis no tempo, porém notoriamente
constantes no espaço, visto apresentarem continuidade em
extensões de centenas ou milhares de quilômetros e, por-
tanto, são típicos mecanismos promotores de altos valores
de IPE.

Padrão E: O último padrão identificado (E) é repre-
sentado por uma pequena área no extremo sul do Brasil,
com altos IPEs, os quais sofrem uma leve redução nos
meses de inverno e primavera. A homogeneidade espaço-
temporal das chuvas parece ter relação com os baixos
contrastes do relevo típicos do extremo sul do Rio Grande
do Sul e com a frequente passagem de FF (Siqueira e
Machado, 2004; Pampuch e Ambrizzi, 2016) que mantém
os IPEs elevados. Também ocorrem altos valores de IPE no
oeste da região durante a primavera, verão e outono, res-
pectivamente, quando é mais frequente a ocorrência de
CCM que se originam sobre o Paraguai e Argentina, se
desenvolvem e migram para a bacia do Prata. Desta forma,
representa um mecanismo análogo àquele que explica o
Padrão D.

4. Conclusão

Por ser um índice espacialmente explícito e orga-
nizado regularmente no espaço geográfico, o IPE mostra-se

próspero para estudos relacionados a variabilidade espaço-
temporal das chuvas, já que, ao considerar todo o território
brasileiro, reduz a subjetividade na comparação entre enti-
dades geográficas distintas.

O IPE permitiu identificar cinco padrões represen-
tativos da variabilidade espaço-temporal das chuvas no
Brasil e apresenta-se promissor enquanto um indicativo da
participação dos diferentes sistemas de tempo meteoro-
lógico, desde aqueles de âmbito local até os tipicamente
sinóticos.

O IPE foi aqui expresso por um único número para
cada quadrante na resolução anual, ou doze números para
resolução mensal. Assim, não nos preocupamos em iden-
tificar tendências temporais do IPE para a série temporal,
ou mesmo identificar rupturas, à exemplo do que fizeram
Villar et al. (2009) e Fetter et al. (2016) para séries pluvio-
métricas. Obviamente, tais análises são factíveis mediante
algumas adaptações nos procedimentos computacionais
ora apresentados, sendo razoável supor que processos his-
tóricos, como o desmatamento, a conurbação ou mesmo o
alagamento provocado por grandes reservatórios e com-
plexos hidrelétricos, possam mostrar tendências ou ruptu-
ras nos valores de IPE. Neste sentido, é fundamental que se
avalie a compatibilidade do processo gerador de uma su-
posta mudança diante das resoluções espacial e temporal
das chuvas. Essa é uma questão que poderia ser inves-
tigada, por exemplo, pela aplicação do IPE a distintas séries
temporais (janelas temporais), como em escala de dias ou
horas. Isso possibilitaria distinguir o efeito dos fatores
estáticos, como o relevo, frente aos dinâmicos, como as
mudanças de uso da terra ou o aquecimento da baixa tro-
posfera observado nas últimas décadas, ou mesmo, a im-
portância de sistemas de tempo efêmeros, responsáveis por
catástrofes e danos na esfera socioeconômica e ecológica.
Trata-se de adequar o grupo de dados em investigações
futuras, visando melhor analisar o fenômeno de interesse.
Iniciativas desta alçada ajudariam a complementar a avalia-
ção do IPE. Por outro lado, estabeleceria um desafio de
esforço computacional consideravelmente maior.
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